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RESOLUÇÃO noJ~, 15 de dezembro de 2015. 

Aprova as Diretrizes para o Planejamento 
Operacional do exercício 2016 e dá outras 
providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA) , reunido em Sessão 
Plenária , no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Plano Estratégico deste Tribunal para o quadriênio 2014­
2017. aprovado por este Plenário pela Resolução n° 111/2013; 

CONSIDERANDO que a Resolução n.o 157/2015, a qual fixa critérios para o 
Planejamento Operacional Anual do TCE/BA, regulamenta a aplicação, 
acompanhamento e controle do Sistema de Avaliação de Desempenho Anual , para 
fins de cálculo da Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo, determina que 
as Diretrizes do Planejamento Operacional Anual para o exercício subsequente serão 
aprovadas pelo Tribunal Pleno, anualmente, mediante Resolução; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.o 192/2014, que aprovou novas regras 
para as prestações de contas pelos responsáveis por Unidades Jurisdicionadas da 
Administração Direta e Indireta estadual , em especial a seleção anual das Unidades 
Jurisdicionadas cujas prestações de contas serão transformadas em processos de 
contas para julgamento; 

CONSIDERANDO que a Resolução anual de Diretrizes para o Planejamento 
Operacional deverá estabelecer os critérios para a seleção amostrai e premissas 
específicas para a auditoria em prestações de contas de convênios e ajustes 
congêneres. nos termos da Resolução n.o 144/2013; 

CONSIDERANDO a participação do TCE/BA no Projeto Qualidade e Agilidade dos 
Tribunais de Contas (QATC) e na aplicação do Marco de Medição de Desempenho 
dos Tribunais de Contas (MMD-TC) , que tem como objetivo verificar o desempenho 
dos Tribunais de Contas em comparação com as boas práticas internacionais e 
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diretrizes estabelecidas pela ATRICON; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução ATRICON n.o 1/2014, que estabelece 
diretrizes com a finalidade de orientar os Tribunais de Contas na definição de: a) 
prazos para a deliberação dos processos de controle externo, por natureza; b) 
diretrizes para racionalização de processos e eliminação e redução do estoque; c) 
sistemática de gerenciamento de prazos; e d) indicadores de desempenho e; 

CONSIDERANDO as diretrizes para o controle concomitante e para a divulgação de 
decisões e de pautas de julgamento, consignadas, respectivamente, nas Resoluções 
ATRICON n.o 2/2014 e nO 6/2014; 

RESOLVE: 

Capítulo I 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 


Art. 1° Ficam aprovadas as Diretrizes para o Planejamento Operacional , relativas ao 
exercício 2016, nos termos estabelecidos nesta Resolução e em seus Anexos. 

§1° O Anexo I contempla as Iniciativas Institucionais e os respectivos indicadores e 
metas. 

§2° O Anexo 11 determina quais as Iniciativas Estratégicas priorizadas para o 
exercício e as respectivas Iniciativas Operacionais, indicadores, metas, prazos e 
unidades responsáveis. 

§3° O Anexo 111 contempla a relação das Unidades Jurisdicionadas cujas prestações 
de contas, relativas ao ano de 2015, serão autuadas como processos de contas para 
julgamento, segundo critérios de materialidade, risco e relevância constantes da 
Matriz de Risco aplicada para o exercício. 

Art. 2° A apuração do resultado da avaliação de desempenho institucional 
considerará o cumprimento das metas das Iniciativas Institucionais, determinadas no 
Anexo I, sendo atribuídos 125 por meta, totalizando 500 pontos. 

Parágrafo úníco No caso de não atingimento total das metas, a apuração do 
resultado dar-se-á na proporção do seu ating imento. 

Art. 3° A apuração do resultado da avaliação de desempenho setorial considerará o 
cumprimento das metas das iniciativas lançadas nos Planos Operacionais das 
Unidades de Nível 3, correspondendo a 500 pontos. 
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Art. 4° Os processos sobrestados, nos termos do artigo 65, 11 , b, do RITCE/BA, bem 
como aqueles cujo prazo regimental para a devolução de vistas ultrapassar a data 
prevista para a última Sessão deliberativa do respectivo colegiado, não serão 
computados para fins de cálculo das metas estabelecidas nos Anexos I e 11. 

Parágrafo único. O Conselheiro Relator informará ao órgão colegiado competente 
sobre o teor do despacho que deliberou sobre o sobrestamento, cabendo á 
Secretaria Geral manter atualizada a situação do processo no campo específico do 
Sistema de Gerenciamento de Processos Documentos (PROlnfo). 

Capítulo 11 

DO PLANEJAMENTO ANUAL 


Seção I 

Do Plano Operacional Anual 


Art. 5° Os Planos Operacionais das Unidades de Nível 3 deverão ser elaborados 
consignando as iniciativas constantes no Anexo 11 , contemplando, quando 
necessário, os desdobramentos e especificações indispensáveis para a descrição 
das ações. 

Art. 6° Além das iniciativas listadas no Anexo 11 , as Unidades de Nível 3 deverão 
registrar outras, desde que tenham relação com : 

I - o Plano de Trabalho apresentado pelo Conselheiro Relator das Contas do Chefe 
do Poder Executivo; 

11 - Auditorias Especiais aprovadas pelo Tribunal Pleno; 

111 - determinações ou recomendações provenientes dos relatórios de correição ; 

IV - recomendações consignadas nos Planos de Ação decorrentes de auditorias 
internas; 

V - melhorias identificadas como necessárias na aplicação do Marco de Medição de 
Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC) , realizada em 2015; 

VI - o melhor desenvolvimento das atribuições do setor. 

Art. 7° Para a aprovação do Plano Operacional Anual (POA), do exercício 2016, 
serão obedecidas as normas contidas na Resolução n.o 157/2015, com o seguinte 
cronograma: 
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I - as unidades de Nível 3 lançarão as suas propostas de Planos Operacionais no 
Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), até o dia 30 de dezembro de 
2015; 

" - as oficinas de planejamento ocorrerão entre os dias 27 de janeiro a 18 de 
fevereiro de 2016, ficando o Centro de Planejamento e Estudos Interdisciplinares 
para o Controle Externo (CEICE) responsável por divulgar o cronograma, até o dia 30 
de dezembro de 2015; 

111 - a Superintendência Técnica (SUTEC) ratificará os Planos Operacionais das 
Gerências das Coordenadorias de Controle Externo, remetendo-os aos Conselheiros 
Supervisores para validação, até o dia 19 de fevereiro de 2016; 

IV - o Conselheiro Presidente, o Conselheiro Corregedor, os Conselheiros 
Supervisores e os chefes mediatos validarão as iniciativas e metas das unidades a 
eles subordinadas, até o dia 29 de fevereiro de 2016; 

V - o CEICE consolidará o POA e elaborará parecer sobre a compatibilização do 
Plano com a presente Resolução, até o dia 14 de março de 2016; 

VI - o Conselheiro Presidente deliberará sobre o POA, até o dia 31 de março de 
2016. 

Art. 8° As unidades de Nível 3 deverão providenciar o registro do estágio de 
implementação de suas iniciativas, no SGP, até o quinto dia útil do mês subsequente. 

Art. 9° O CEICE elaborará o Relatório de Monitoramento do POA, até o dia 31 de 
agosto de 2016, e divulgará o status da execução das Iniciativas Institucionais e das 
Iniciativas Operacionais Estruturantes em junho e dezembro. 

Parágrafo único. O status da execução das Iniciativas Institucionais e das Iniciativas 
Operacionais Estruturantes, elaborado até o dia 05 dezembro de 2016, subsidiará a 
deliberação sobre o Regime Especial de Funcionamento, instituído pela Resolução 
nO 157/2015. 

Art. 10. Os Planos Anuais das Unidades de Nível 3 poderão ser revistos no decorrer 
do exercício, caso haja superveniência de fato que justifique a adoção de ajustes, 
obedecendo os critérios, o rito e o prazo limite de solicitação de alteração, dia 10 de 
outubro, conforme estabelecido na Resolução n.o 157/2015. 

Seção" 

Do Exercício do Controle Externo 
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Art. 11. Além da relação constante do Anexo 111 , serão autuadas como processo para 
julgamento as prestações de contas de, pelo menos, mais seis Unidades 
Jurisdicionadas que serão escolhidas, mediante sorteio, na primeira Sessão do 
exercício de 2016, conforme previsto no §2°, do artigo 10, da Resolução n.o 
192/2014. 

Art. 12. As Gerências de Controle Externo, no planejamento das auditorias dos 
processos de contas autuados em 2016, deverão: 

I - obter no Sistema Mirante, no módulo "Compras e Contratações", as informações 
requeridas pela Resolução n.o 192/2014 relativas a licitações, dispensas, 
inexigibilidades e contratos ; 

11 - considerar os resultados das auditorias tempestivas realizadas nas Unidades 
Jurisdicionadas relativas ao exercício de 2015; 

111 - analisar os aspectos da execução orçamentária, financeira e física das ações 
dos programas governamentais prioritários e aqueles considerados relevantes pelas 
Unidades Jurisdicionadas, utilizando as informações advindas dos quadros do item 
"3 - Área Operacional" do Relatório de Gestão (Anexo I da Resolução nO 192/2014); 

IV - observar os indícios de desconformidades verificados nos relatórios 
desenvolvidos com base em trilhas de auditoria gerados a partir do Sistema Mirante. 

Art. 13. As Gerências de Controle Externo, na instrução dos processos de contas 
autuados em 2016, deverão: 

I - compor a instrução do processo da Prestação de Contas da Unidade 
Jurisdicionada com o Relatório de Planejamento; 

11 - elaborar as Matrizes de Achados e de Responsabilização, sendo esta última 
obrigatória somente para os processos de contas em que o opinativo auditorial for 
pela aprovação com ressalva ou pela desaprovação, anexando-a ao Relatório de 
Auditoria . 

Art. 14. Os processos de contas, bem como os processos de prestação de contas de 
recursos estaduais atribuídos a municípios ou entidades e instituições e os processos 
de comprovação, prestação e tomada de contas de responsáveis por adiantamento, 
quando retornarem aos Gabinetes dos Conselheiros Relatores, após notificação dos 
responsáveis, sem prejuízo do disposto no artigo 65, 11 , a, do RITCE-BA, terão o 
seguinte encaminhamento: 

I - trãmite ao Ministério Público de Contas, nos termos do art. 106 do RITCE-BA, 
quando a instrução houver opinado pela aprovação com recomendações ou 
ressalvas; 
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11 - trâmite á Assessoria Técnico-jurídica, a critério do Relator, quando a instrução 
houver apontado para a aprovação com ressalvas e imputação de multa, 
desaprovação, com ou sem responsabilidade financeira , cumulada ou não com 
multa. 

§1° Em qualquer hipótese acima, sempre que da resposta dos responsáveis surgirem 
fatos novos que venham a ensejar esclarecimentos ou procedimentos adicionais , os 
processos serão devolvidos, em diligência , ás Coordenadorias de Controle Externo 
para tal fim , com identificação dos itens ou assuntos que deverão ser objeto de 
análise ou informação complementar, assim como das explicações e justificativas dos 
responsáveis que, na opinião do Gabinete do Conselheiro Relator, requeiram nova 
apreciação. 

§2° Nos processos de contas e nos processos de prestação de contas de recursos 
estaduais atribuídos a municípios ou entidades e instituições, em que o opinativo da 
Auditoria for pela aprovação, sem a indicação de ressalvas ou multa, a critério do 
Relator, será dispensada a notificação dos responsáveis e o Ministério Público 
Especial de Contas poderá se manifestar oralmente, após a apresentação do 
relatório pelo Conselheiro Relator, nas sessões de julgamento do Tribunal Pleno ou 
da 2" Câmara, sem prejuízo do disposto no artigo 106 do RITCE-BA. 

§ 3° Nos processos de comprovação, prestação e tomada de contas de responsáveis 
por adiantamento, em que o opinativo da Auditoria for pela aprovação, sem a 
indicação de ressalvas ou multa, a critério do Relator, será dispensada a notificação 
dos responsáveis e, independentemente do opinativo da unidade técnico-instrutória, 
o Ministério Público Especial de Contas se manifestará oralmente , após a 
apresentação do relatório pelo Conselheiro Relator. 

Art. 15. Para as auditorias tempestivas, a serem realizadas em 2016, deverão ser 
consideradas as seguintes ferramentas: 

I - Matriz de Risco para seleção das Unidades Jurisdicionadas que serão auditadas; 

11 - Matriz de Risco das obras públicas do Sistema Mirante; 

111 - Matriz de Risco de convênios e outros ajustes congêneres, que considerará os 
instrumentos vigentes até o mês de fevereiro de 2016 e que tenham tido desembolso 
ao longo da vigência ; 

IV - Matriz de Risco de convênios e outros ajustes congêneres, que considerará os 
instrumentos com prestação de contas concluída até o mês de fevereiro de 2016 e 
que tenham tido desembolso; 

§1° As auditorias tempestivas servirão como subsídio para o exame dos processos 
de contas autuados em 2017, bem como para as análises realizadas pela comissão 
de assessoramento ao Relator das Contas do Chefe do Poder Executivo, relativas ao 
exercício 2016. 
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§2° Deverão ser elaboradas as Matrizes de Achados e de Responsabilização para 
aquelas auditorias em que tenham sido identificados achados relevantes cujas 
responsabilidades devam ser extremadas nas respectivas prestações de contas das 
Unidades Jurisdicionadas. 

§3° As auditorias tempestivas visarão , também, a eventual adoção de ações 
cautelares pelo TCE/BA. 

§40 Os resultados das Matrizes de Risco, utilizadas para a seleção dos convênios e 
outros ajustes congêneres, determinarão quais instrumentos e prestações de contas 
serão examinados pelas Coordenadorias de Controle Externo em 2016. 

§5° as Coordenadorias de Controle Externo deverão selecionar, para exame in loco, 
convênios e outros ajustes congêneres correspondentes ao montante de 10% dos 
valores desembolsados acumulados constantes em cada uma das Matrizes de Risco 
descritas nos incisos 111 e IV, levando-se em consideração a hierarquização do risco e 
a capacidade operacional do setor, abrangendo no cálculo as prestações de contas 
selecionadas conforme os incisos II e 111 do artigo 16. 

§6° °escopo do exame dos instrumentos mencionados no parágrafo anterior deverá 
incluir, necessariamente, o levantamento e diagnóstico sobre o controle interno da 
área responsável pela formalização e controle dos convênios e outros ajustes, com 
avaliação da capacidade operacional e técnica de acompanhamento e fiscalização. 

§7° As Coordenadorias de Controle Externo acompanharão o planejamento, a 
licitação, a contratação e a execução das Parcerias Público Privada, segundo a sua 
área de competência, devendo existir ordens de serviço, cujos prazos observarão o 
encerramento de cada uma dessas etapas. 

Art. 16. Para o planejamento das auditorias tempestivas as Gerências levarão em 
consideração: 

I - os programas prioritários de governo, constantes da LDO, para o exercício de 
2016 e aqueles considerados relevantes pela Coordenadoria ; 

11 - os maiores credores das Unidades Jurisdicionadas visando examinar as 
despesas mais relevantes; 

111 - as informações do sistema Mirante constantes do módulo "Compras e 
Contratações" relativas a licitações, dispensas, inexigibilidades e contratos; 

IV - o demonstrativo quadrimestral dos convênios e outros ajustes congêneres em 
vigência ou concluídos requeridos no art. 5° da Resolução nO 144/2013; 

V - os indícios de desconformidades verificados em relatórios desenvolvidos com 
base em trilhas de auditoria e gerados a partir do Sistema Mirante; 
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VI - os resultados dos trabalhos de auditorias de exercícios anteriores realizados 
pelas Coordenadorias de Controle Externo; 

VII - os resultados dos trabalhos de auditorias realizados pelos demais órgãos de 
controle da administração pública. 

Art. 17. As prestações de contas de convênios e outros ajustes congêneres deverão 
ser autuadas para instrução e julgamento no TCE/BA quando: 

I - houver requerimento de um de seus órgãos ou de integrante da equipe auditorial 
nomeada por ordem de serviço; 

li - forem sorteadas em Sessão do Tribunal Pleno, no montante de 30 (trinta) ; 

111 - forem selecionadas, mediante resultado da Matriz de Risco descrita no inciso IV, 
do artigo 15, no quantitativo de 30 (trinta) . 

Parágrafo único. Para a seleção e o sorteio deverá ser observado o critério de 
distribuição equitativa por CCE, segundo as áreas de atuação. 

Art. 18. As Unidades de Nível 3, responsáveis por parte do fluxo de processos em 
andamento, deverão promover ações necessárias com vistas a reduzir o estoque 
proveniente do exercício de 2015 e cumprir os prazos determinados no Anexo 11 , até 
o dia 30 de junho de 2016. 

§1° O CEICE monitorará e informará às Unidades de Nível 3 sobre o seu estoque de 
processos, bem como sobre o cumprimento dos prazos determinados no Anexo 11 , 
que passará a ser registrado para fins do cálculo da Parcela Variável pelo Exercício 
do Controle Externo a partir de 1° de julho de 2016. 

§2° A instrução inicial dos Processos de Contas da Administração Direta, Autarquias 
e Fundações, autuados em 2016, não seguirá a regra determinada no caput, 
prevalecendo o prazo de 31/05/2016, constante no Anexo 11 . 

Art. 19. O §2°, do artigo 5°, da Resolução nO 230/2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 5° ( ... ) 

§2° A apuração do resultado da avaliação de desempenho institucional 
será de 250 pontos, sendo 80, 120, 25 e 25 pontos correspondentes, 
respectivamente, ao atingimento das metas constantes dos incisos 11 , 
1I1 , IVeV. 

Art. 20. As Diretrizes para o Planejamento Operacional do TCE/BA do exercício de 
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2016 poderão ser revistas no decorrer do exercício, caso haja superveniência de fato 
que justifique a necessidade de ajustes. 

Art. 21. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, ernJ 5:Je dezembro de 2015. 

~o 5'?nto~~- Presidente 

Vice-Presidente 

Castro Neto - Corregedor 

Lino de Souza 

Vasconcelos Bonfim 

tJ\ '" v-, (La~ 
C nselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio 

S"b,,""'o de co",{~ Sé",;o S,eo'oe 

CONFERIDAA RESOLUÇÃO 
Fui Presente 

Sala das Sessões, em.15/12/2015. 

~ra ~ 
Procurador do Ministério Público de Contas 

Secretária Geral 
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ANEXO I 

INICIATIVAS INSTITUCIONAIS 

INICIATIVA INDICADOR META 
INSTITUCIONAL 

1. Reduzir o estoque de Processos de % de redução de estoque 100% 
iContas autuados até 2010 

2. Reduzir o estoque de Processos dei % de redução de estoque 70% 
Contas autuados entre 2011 e 2015 

3. Julgar os Processos de Contas % processos julgados 20% 
autuados em 2016 

4. Realização de auditoriais In.o de auditoriais tempestivas 72 
tempestivas realizadas 
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ANEXO 11 

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 

INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO UNIDADE 

1. Criar a sistemática de Elaborar projeto com o objetivo de padronizar o formato das % de elaboração do projeto 100% 06/20 16 ASSUTEC SGP 
monitoramento das decisões para penmitir a implementação da sistemática de GTEC, GDEX 
recomendações e monitoramento das recomendações e determinações dos GERIN, GPO 
determinações dos órgãos colegiados 	 GEDAI ~ 

-l----­órgãos colegiados 
Induir nos planos operacionais anuais das unidades de nível 3 % de ações de implementação do 100% 07/2016 	 Unidades SGP 
as atividades para implementação do plano de ação do projeto projeto registradas no SGP 	 responsáveis 

pela Plano de 
ação do 
Projeto

t----' ­
2. Interligar o Desenvolver a solução de integração do SISCOBRA com o % de implementação 100% 106/2016 GSIS, PROlnfo 
SISCOBRA com o PROlnfo GECON 
PROlnfo 

--I­

3. Estruturar programa Elaborar o projeto de redesenho do programa TC E em campo % de elaboração do projeto 100% OS/2016 Ouvidoria SGP 
de envolvimento com os ECPL 
gestores públicos 

Incluir nos planos operacionais anuais das unidades de nível 3 % de ações de implementação do 100% 0612016 	 Unidades SGPestaduais e municipais 

+-­

as atividades para implementação do plano de ação dos projeto registradas no SGP responsáveis 
projetos pela Plano de 

ação do 
+ ojeto_ 

4. Apreciar os Elaborar e encaminhar parecer em Processo de Consulta no % de pareceres encaminhados 90% Periódico ATEJ 
processos de consulta prazo de 30 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 
no prazo de 90 dias, a 

Elaborar e encaminhar manifestação em Processo de Consulta % de manifestações encaminhadas 90% Periódico 	MPCpartir da autuação PROlnfo
no prazo de 30 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

Pautar Processo de Consulta que chegarem conclusos no % de processos pautados 100% Periódico GAPRE 
GAPRE, no prazo de 30 dias tempestivamente 

-+ 
5. Promover ações Atualizar e divulgar no Portal o cadastro de gestores com contas % divulgado dos gestores com contas 100% Periódico 	GECON Portal do TCE 
visando a eficácia das desaprovadas em decisão irrecorrível , até o quinto dia útil do desaprovadas 
decisões mês subsequente 
desaprovativas e 

Registrar certidão de débito no sistema informatizado da PGE % de encaminhamento tempestivo 100% Periódico 	GECON SISCOBRA pecuniárias do TCE 
após expirado o prazo de 30 dias para o recolhimento voluntário 

do débito 


Divulgar no Portal o relatório de valores apurados referentes às Número de relatórios divulgados 12 Periódico GECON Portal do TCE 
certidões de débito enviados à PGE, até o quinto dia útil do mês 
subsequente 

"<>0 



INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

MEIO DE 
ESTRATÉGICA 

INICIATIVA 
INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO UNIDADE VERIFICAÇÃO 

Parceria realizada 100% 12/2016 ASSUTEC 
de ações com 
6. Realizar e participar Auditoria Coordenada com o TCU (OCDE) 

7' CCE 
entidades parceiras 

Parceria realizada 100% 1212016Revisão por pares do Parecer Prévio (OCDE) 

Parceria realizada 1 100% 1212016Atricon Projeto QATC 

Rede de Controle da Gestão Pública Parceria realizada 12/2016-10 

12/2016Rede Infocontas Parceria realizada 100%% ASSUTEC 

Elaboração das NBASP (IRB E ATRICON) Parceria realizada 100% 12/2016 

Parceria realizada --t100% 12/2016SWAPBIRD 

Governança (TCU) Parceria realizada 100% 12/2016 

Rede de Educação Corporativa dos Tribunais de Contas Parceria realizada 100% 12/2016 
-
Comitê de Educação Corporativa / UCS-SAEB Parceria realizada 100% 1212016 	 Relatório de 

Atividades do TCE12/2016Centro de Aperfeiçoamento Profissional - PGE Parceria realizada 100% 

Parceria realizada 100% 12/2016AGE ECPL 

IAT/SEC Parceria realizada 100% 12/2016 

Parceria realizada 100% 12/2016MPE 

12/2016Universidades Parceria realizada 100% 

Parceria realizada 100% 12/2016Instituto de Direito Administrativo da Bahia 

Parceria realizada 100% 12/2016SEBRAE 

7. Intensificar a 1 Realizar três encontros com Comissões Temáticas da ALBA n.ode encontros realizados 3 12/2016 GAPRE 
realização de 
encontros com as 
Comissões Tematicas 
do Poder Legislativo 

s".. 




INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

8. Apreciar os 
processos de denúncia 
no prazo de 180 dias, a 
partir da autuação 

9. Intensificar o 
relacionamento com os 
órgãos de comunicação 

10. Sistematizar banco 
de dados de noticias 

11 . Estruturar programa 
de envolvimento com o 
Cidadão e Sociedade 
Civil Organizada 

12. Avaliar imagem do 
TCEIBAjunto à 
sociedade baiana 

13. Disponibilizar, de 
forma sistematizada, 
informações sobre as 
prestações de contas 
das Unidades 
Jurisdicionadas 

INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO 

~nstruir e encaminhar os Processos de Denúncia, no prazo de % de pareceres encaminhados 90% Periódico 
40 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

. . . 1
Elaborar e encaminhar parecer em Processo de Denuncia, no % de pareceres encaminhados 100% Periódico 
prazo de 30 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

Elaborar e encaminhar manifestação em Processo de Denúncia, % de manifestações encaminhadas 100% t eriódico 
no prazo de 30 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

Pautar os Processos de Denúncia que chegarem conclusos nos % de processos de Denúncia 100% Periódico 
Gabinetes de Conselheiro, no prazo de 30 dias pautados tempestivamente 

Elaborar o Plano de Comunicação para o exercicio de 2017,de % de elaboração do Plano 100% 10/2016 
que trata o art. 11 da Resolução n.' 95/2014 

Contratação de empresa de clipagem cujo produto suprirá a % Produto entregue 100% 0412016 
necessidade do banco de dados de noticias 

-t--- -+-- +--
Implementar o Projeto Ouvidoria vai á Escola Número de escolas visitadas 20 1212016 

Implementar o Projeto Caravana da Cidadania Número de ações em municípios 20 12/2016 
realizadas 

+-­
Realizar pesquisa de opinião pública % de realização da pesquisa 100% 0712016 

UNIDADE 

Gerências de 
Conlrole 
Externo 

ATEJ PROlnlo 

MPC I 

Gab. de 
Conselheiros 

ASCOM, Ato da 
GAPRE Presidência 

ASCOM SGP 

COPEL 


IOuvidoria SGP 

Ouvidaria SGP 
ASCOM 

I Ouvidoria SGP 

Emitir e encaminhar, no prazo de 10 dias, a partir do ingresso % de despachos emitidos 100% 06/2016 TGab. de PROlnlo 
no setor, despachos sobre o Cumprimento do art. 89 da tempestivamente Conselheiro 
Constituição Estadual para fins de publicação do Relatório de 
Gestão da UJ no portal do TC E/BA 

Divulgar no Portal os documentos elencados no art . 15 da % de documentos divulgados 100% 09/2016 I GEPRO Portal do TCE 
Resolução n.' 192/2014 

Se 




tNtCIATtVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

• -_ ..~. __._~ UF INICIATly~.<~PERACI?NAL 

14. Realizar consultoria Elaborar diagnóstico 
de gestão de pessoas 

Definir politicas e diretrizes de gestão de pessoas 

Definir modelo de gestão de pessoas 

, 
Elaborar plano de carreira 

INDICADOR 

% de diagnóstico elaborado 

% de Políticas e diretrizes 
elaboradas 

~, do Modelo definido 

META 

100% 

+ 
100% 

100% 

-+-­ =+% do Plano de Carreira elaborado 100% 

PRAZO UNIDADE 

OS/2016 r SSUTEC 
GAPRE 

108/2016 
GEDAI 
GPO 
GCAP 

10/2016 ASSUTEC 
GAPRE 
GEDAI 
GPO 

__+GCAP 

12/2016 ASSUTEC 
GAPRE 
GEDAI 
GPO 
GCAP 

IRelatório da 
Consultoria 
Contratada 

Modelo entregue 
pela Consultoria 

Plano entregue 
pela Consultoria 

~.,? 



INICIATI OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (conti ão) 

INICIATIVA OPERACIONAL 	 INDICADOR 

15. Ampliar a Implantar Processo Eletrônico para Prestação de Contas % de implanlação 
implantação do 
Processo Eletrônico 

--i- ­
16. Diminuir o estoque 
de processos de 
prestação de contas 
das Unidades 
Jurisdicionadas e 
aumentar o número de 
contas julgadas 
tempestivamente 

100% 
de Contas da administração direta, fundações e autarquias 
Emitir e encaminhar parecer sobre a formalização das Prestações I% de pareceres encaminhados 

tempestivamente 
relativas ao exercicio de 2015, até 31 /05/2016 

-Emitir e encaminhar parecer sobre a formalização das Prestações I% de pareceres encaminhados 100% 
de Contas das empresas públicas e sociedades de economia mista tempestivamente 
relativas ao exercicio de 2015, até 30/06/2016 

100% 
Contas, no prazo de 180 dias, a partir do ingresso no setor Contas instruidos e encaminhados 

tempestivamente 

Instruir e encaminhar as diligências em Processos de Prestação de % de processos de Prestação de 

--11--­
100% 

100% 

100% 

Instruir e encaminhar os Processos de Prestação de Contas da 
administração direta, autarquias e fundações, relativos ao exercício 
de 2015, até 31 /0512016 

Instruir e encaminhar os Processos de Prestação de Contas das 
empresas públicas e sociedades de economia mista relativos ao 
exercicio de 2015, até 30/0612016 

Elaborar e encaminhar manifestação em Processo de Prestação 
de Contas, no prazo de 60 dias , a partir do ingresso no setor 

Elaborar e encaminhar parecer em Processo de Prestação de 
Contas , no prazo de 50 dias , a partir do ingresso no setor 

Notificar tempestivamente os responsáveis nos processos de 
Prestação de Contas 

Elaborar e encaminhar Relatório ao Cons. Revisor em Processo de 
Prestação de Contas que chegarem conclusos no Gab. de 
Conselheiro Relator, no prazo de 60 dias 

Devolver ao Cons. Relator, após visto do Cons. Revisor, os 
processos de Prestação de Contas que ingressarem no Gabinete 
no prazo máximo de 6 dias , conforme art. 201 , VI , do RITCE. 

Pautar os Processo de Prestação de Contas que chegarem com 
visto do Cons. Revisor, no prazo de 10 dias 

% de processos de Prestação de 
Contas instruídos e encaminhados 
tempestivamente 

% de processos de Prestação de 
Contas instruídos e encaminhados 
tempestivamente 

I 

% de manifestações encaminhadas 
tempestivamente 

~-----------+--~----------------~----+-----~--
% de pareceres encaminhados 70% Periódico 
tempestivamente 

Tempo de permanência no setor dos IAté 60 IPeriódico IGECON 
processos de Prestação de Contas dias 

100% Periódico 
Contas encaminhados 
tempestivamente 

% de processos de Prestação de 

100% Periódico 

100% Periódico 

+ 
% de processos de Prestação de 
Contas encaminhados 
tempestivamente 

% de processos de Prestação de 
Contas pautados tempestivamente 

UNIDADE VERIFICAÇÃO I 
GSIS 

0512016 

06/2016 

Periódico 	 Gerências 
de Controle 
Externo 

0512016 

PROlnfo 
06/2016 

Periódico 	 MPC 

ATEJ 

. Gab. de 
Conselheiros 

..?r 




OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (conti lr'\cão ) 

INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META 1 PRAZO UNIDADE 

17. Realizar pelo menos 
72 auditorias 
tempestivas por ano 

18. Reduzir o estoque 
de Auditorias 
Tempestivas 

19. Reduzir o estoque 
de Recursos (Apelação, 
Revisão, Rescisão de 
Julgado e Revisão 
Administrativa) e 
Reclamações 

Realizar auditorias com foco especifico em convênios ou ajustes N° de auditorias tempestivas 6 1212016 Gerências 
congêneres de Controle SGA 

+­ , Externo SGP
1212016Realizar auditorias operacionais ! N° de auditorias tempestivas 6 

Realizar outras naturezas de auditorias tempestivas N° de auditorias tempestivas 60 1212016 
~ --;­

1212016Pautar as auditorias tempestivas autuadas até 20 14, que % de auditorias pautadas 100% 
Gab. de 

outubro de 2016 
chegarem conclusas no Gab. do Conselheiro Relator até 30 de 

Conselheiros 
-+­

Pautar as auditorias tempestivas, autuadas em 2015 e 2016, que % de auditorias pautadas fwo%Periódico 
chegarem conclusas no Gab. do Conselheiro Relator, no prazo de tempestivamente 
40 dias 

periÓdi~TEJElaborar e encaminhar parecer em auditorias tempestivas, no % de pareceres encaminhados 80% 
prazo de 40 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

Elaborar e encaminhar manifestação em auditorias tempestivas, %de manifestações MPC 
80% tno prazo de 45 dias, a partir do ingresso no setor encaminhadas tempestivamente 

Elaborar e encaminhar parecer em Processos de Recurso e de % de pareceres encaminhados 70% Periódico ATEJ 
Reclamação, no prazo de 100 dias, a partir do ingresso no setor tempestivamente 

~ -­ t 
Elaborar e encaminhar manifestação em Processos de Recurso e % de manifestações 70% ·1 Periódico MPC 
de Reclamação, no prazo de 50 dias, a partir do ingresso no setor encaminhadas tempestivamente 

·1 PROlnfo Elaborar e encaminhar Relatório ao Cons. Revisor em Recursos % de processos encaminhados 80% Periódico 
que chegarem conclusos no Gab. de Conselheiro Relator, no tempestivamente 
prazo de 40 dias 

Gab. de 
Devolver ao Cons. Relator, após visto do Cons. Revisor, os % de processos encaminhados 100% Periódico Conselheiros
Recursos que ingressarem no Gabinete no prazo máximo de 6 tempestivamente 
dias, conforme art. 201 , VI , do RITCE. 

Periódico 
no prazo de 10 dias tempestivamente 
Pautar os Recursos que chegarem com visto do Cons. Revisor, %de processos pautados 1100% 

Pautar as Reclamações que chegarem conclusas no Gab. % de Reclamações pauladas 100% Periódico GAPRE 
Relator, no prazo de 30 dias tempestivamente 

Periódico Gerências 
180 dias, a partir do ingresso no setor 
Instruir e encaminhar as diligências em Recursos, no prazo de % de processos encaminhados 50% 

de Controle 
Externo 

~ 




OPERACtONAtS PARA O EXERCíCtO 2016 (conti 

20. Diminuir o estoque 
de processos 
apreciados pelas 
câmaras e aumentar o 
número de contas de 
recursos estaduais 
atribuidos julgadas 
tempestivamente 

21 . Fortalecer a função 
de correição nos termos 
da Resolução Conjunta 
Atricon-CCOR n.' 
1/2014, no sentido de 
torná-Ia instrumento de 
eficiência, eficácia e 
efetividade das ações 
de controle externo 

100% 1 Periódico 	 Gab. dos 
Conselheiros 
que 
compõem a 

L Câmara 

70% 1 Periódico 	 Gab. dos 
Conselheiros 
que 
compõem a 
28 Câmara 

--+ 
30% Periódico Gerências 

5A, 58, 5C, 1 PROlnfo 
50, 6A, 68, 
6C e60 

60% Periódico Gerências 
1A, 18, 1C, 
10, 2A, 28 , 
2C , 20, 3A, 
38 , 3C, 30, 
4A, 48, 4C e 
40 

30% Periódico Gerências 
5A, 58 ,5C , 
50, 6A, 68, 
6C e60 

50% Periódico Gerências 
de Controle 
Externo 

80% Periódico ATEJ 

80% Periódico MPC 

100% 10612016 Corregedoria ISGP 
Gab Cons . 
Corregedor 

100% 111/2016 GAPRE SGP 
Corregedoria 
Gab. Cons. 
Corregedor 

Pautar os processos apreciados pela 1'Câmara que chegarem 
conclusos no Gabinete do Conselheiro Relator, no prazo de 40 
dias 

Pautar os processos apreciados pela 2' Câmara que chegarem 
conclusos, a partir de 01/0112016, no Gabinete do Conselheiro 
Relator, no prazo de 120 dias 

Instruir e encaminhar as diligências em processos apreciados 
pelas Câmaras, no prazo de 180 dias, a partir do ingresso no 
setor 

Instruir e encaminhar as diligências em processos apreCiadO~% de processos encaminhados 
pelas Câmaras, no prazo de 180 dias, a partir do ingresso no 
setor 

Elaborar e encaminhar parecer em contas de recursos estaduais 
atribuidos, no prazo de 180 dias, a partir do ingresso no setor 

Elaborar e encaminhar parecer em contas de recursos estaduais 
atribuidos, no prazo de 180 dias, a partir do ingresso no setor 

Elaborar e encaminhar parecer em processos apreciados pelas 
Câmaras, no prazo de 100 dias, a partir do ingresso no setor 

Elaborar e encaminhar manifestação em processos apreciados 
pelas Câmaras, no prazo de 100 dias, a partir do ingresso no 
setor 

Elaborar estudo compatibilizando , no que couber, as atividades 
da Corregedoria do Tribunal às diretrizes contidas na Resolução 
Conjunta Atricon-CCOR n.' 112014, que dispõe sobre o efetivo 
funcionamento das corregedorias dos Tribunais de Contas, 
propondo ações de fortalecimento da referida unidade 

Apresentar a proposta dos ajustes necessários na legislação do 
Tribunal para implementação das medidas requeridas com vistas 
ao pleno funcionamento da Corregedoria 

% de processos pautados 
tempestivamente 

% de processos pautados 
tempestivamente 

% de processos encaminhados 
tempestivamente 

--+­

tempestivamente 

% de processos encaminhados 
tempestivamente 

% de processos encaminhados 
tempestivamente 

% de pareceres encaminhados 
tempestivamente 

% de manifestações 
encaminhadas tempestivamente 

% do estudo realizado 

% de proposta concluída e 
encaminhada 

S6 




22. Reduzir o estoque 
de processos em 
diligência externa 

Apresentar proposta visando aprofundar ações capazes de 
continuar reduzindo o estoque de processos em diligência 
externa 

Implementar ações junto aos secretários de estado e dirigentes 
de órgãos/entidades, visando a redução do estoque de processos 
em diligência externa 

Implementar ações internas, visando a redução do estoque de 
processos em diligência externa 

% das medidas implementadas 

r OlO das medidas implementadas 

Corregedoria 

100% 10812016 GAPRE --bp 
Corregedoria 

100% 1212016 GAPRE I SGP 
Corregedoria 
GEARQ 

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

23. Padronizar as 
deliberações dos 
órgãos colegiados 

INICIATIVA OPERACIONAL 

Elaborar projeto com o objetivo de padronizar o formato das 
decisões para permitir a implementação da sistemática de 
monitoramento das recomendações e determinações dos 
órgãos colegiados 

INDICADOR 

% de elaboração do projeto 

Incluir nos planos operacionais anuais das unidades de nivel 3 % de ações de implementação do 
as atividades para implementação do plano de ação do projeto projeto registradas no SGP 

PRAZO UNIDADE 

100% 0612016 IGab. Cons. 

100% 07/2016 

ASSUTEC 
GTEC 
GDEX 
GERIN 
GPO 
GEDAI 

Unidades 
responsáveis 
pelo Plano 
de ação do 
Projeto 

SGP 

"r~ 




INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO UNIDADE 
~. t; 

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCiclO 2016 (continuação) 

24. Adolar solução Especificar as necessidades para a implementação da nova 
informatizada para sistemática na ferramenta adotada 
geslão eslratégica 

Realizar a parametrização na ferramenta adotada 

Implantar a ferramenta adotada 

Especificar as necessidades de aprimoramento de relatórios 
gerenciais no PROlnfo 

Implementar relatórios gerenciais no PROlnfo com vistas a 
monitorar os prazos estabelecidos nesta Resolução 

% da especificação realizada 100% 05/16 GPO 

GEDAI 

GSIS


% da parametrização implementada 100% 08/16 
r-- ­

% da implantação realizada 100% 11 /16 

% de especificações realizadas 100% 06/16 GPO IPROlnfo 
GSIS 

+ 
1

% de relatórios implementados 100% 11 /16 

5,J) 




INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO I UNIDADE 

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

25. Esl ruturar o modelo 
de gestão da ECPL 

26. Implantar planos de 
formação continuada 
para servidores 

27 Desenvolver 
competências na área 
de gestão 

Elaborar projeto com o objetivo de estruturar o modelo de 
gestão da ECPL 

Incluir no plano operacional anual as atividades para 
implementação do plano de ação do projeto 

Implantar 2 planos de formação continuada para servidores 

Realizar capacitação em gestão de projetos e processos 

% de elaboração do projeto 

% de ações de implementação do 
projeto registradas no SGP 

% de implementação 

----l­
% de capacitação em gestão de 
projetos e processos realizada 

100% 

100% 

100% 

-+ 
100% 

OS/2016 

0712016 

12/2016 

30/1V16 

lECPL 

SGP 

GDEX 

GTEC 

GPO 

GEDAI 

ECPL 


~ 




INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2016 (continuação) 

INICIATIVA OPERACIONAL 

28. Promover melhoria Incluir no plano operacional anual as atividades para 
da infraestrutura implementação das melhorias de infraestrutura 

29. Estruturar o sistema Induir no plano operacional anual as atividades para 
de planejamento e implementação do projeto de estruturação da unidade de 
gestão estratégica do planejamento do TCE/BA 
TCE/BA 

INDICADOR 
.~-. 

META PRAZO 

% de ações de implementação do 
registradas no SGP 

1 00% 03/2016 

de ações de implementação do 
projeto registradas no SGP 

100% 03/2016 T 

UNIDADE 

GERAD 

GPO I SGP 
GEDAI 
GSIS 

5b 
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ANEXO 111 


RELAÇÃO DAS UNIDADES JURISDICIONADAS QUE TERÃO PROCESSOS DE 
CONTAS DO EXERCíCIO DE 2015 CONSTITUíDOS PELO TCE/BA 

(Art. 7° da Resolução nO 192/2014) 

1. A relação das Unidades Jurisdicionadas que terão processos de contas do exercício de 
2015 constitu ídos pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) com base em 
Matriz de Risco é a seguinte: 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA CCE 

\} 
 PODER LEGISLATIVO 


Assembleia Legislativa da Bah ia (ALBA) 4' 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribuna l de Justiça (T J) l' 

PODER EXECUTIVO 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) 5' 
-

Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHS) 5' 
-


Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) 

I ­

5' 

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 2' 

Secretaria de Segurança Pública (SSP) 4' 

Policia Civil da Bahia (PC/BA) 4' 

Policia Militar da Bahia (PM/BA) 4' 

Ministério Público (MP) 4' 

Casa Civil 6' 

Defensoria Pública (DPE) 6' 

Secretaria da Administração (SAEB) 6'~ 
-

Secretaria de Cultura (SECULT) 6' 

Secretaria de Comunicação Social (SECOM) 6' 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) l ' 
-

Secretaria de Infraestrututra (SEINFRA) l' 


Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) 
 l' 


Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 
 3' 

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP) 3' 

Secretaria do Planejamento (SEPLAN) 3' 

Secretaria da Agricultura, Pecuária , Irrigação, Pesca e Aquicultura (SEAGRI) 3' 



ADMINISTRAÇÃO INDIRETA CCE 

AUTARQUIAS 

Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) 5' 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 5' 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 5' 

Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial (SUDIC) 2' 

Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Com . da 
Bahia (AGERBA) 

l' 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hidricos (I NEMA) 4' 

FUNDAÇOES 

Fundação Pedro Calmon (FPC/BA) 6' 

EMPRESA PÚBLICA 

Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) 2' 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) 4' 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER) l ' 

Empresa Baiana de Desenvolvimento Agricola S/A (EBDA) 3' 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (EMBASA) l' 

Agência de Fomento do Estrado da Bahia S/A (DESENBAHIA) 3' 

Bahia Pesca S/A 3' 

Empresa de Turismo da Bahia (BAHIATURSA) 3' 

, 


O 


2 - Com base em sorteio a ser realizado pelo Tribunal Pleno, serão definidas 06 (seis) 

Unidades Jurisdicionadas que terão processos de contas constituídos referentes ao 

exercício encerrado em 31/12/2015; 

3 - A SUTEC poderá definir novas Unidades Jurisdicionadas que terão processos de 

contas constituídos, caso as Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) tomem 

conhecimento, durante o exercício, de fatos que o justifiquem. 


